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TJ tranca inquérito policial contra vereador de São Luís

O desembargador Antonio Bayma Araújo, do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), concedeu neste fim de
semana liminar em habeas corpus ao vereador Domingos Paz e trancou inquérito policial que investigava
supostos crimes sexuais cometidos pelo parlamentar em 2006 e 2007.

A decisão também proíbe afastamento ou cassação do vereador.

Nas redes sociais, Paz comemorou o despacho.

“Acabou a perseguição! TJMA determina o trancamento do inquérito da DPCA em desfavor do vereador
Domingos Paz! E ainda proibiu o afastamento ou cassação pela câmara! Justiça sendo feita!”, disse.
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MP vai investigar denúncia sobre o concurso do TJ-MA

Candidatos aos cargos de Técnico e Analista do Tribunal de Justiça protocolaram pedido de investigação sobre
possível preterição de suas nomeações para cargos vagos em diversas comarcas maranhenses, em razão da
suposta presença de servidores cedidos das prefeituras desempenhando funções privativas dos cargos efetivos
vagos em fóruns do interior do estado. Eles denunciam a existência de dezenas de vagas e a inércia da
administração do Tribunal de Justiça em tomar providências concretas para provimento desses cargos efetivos.
Isto apesar dos seus reiterados apelos dos excedentes do último concurso, que ainda está em vigor, e apesar de
pedidos por ofício de nomeações de mais servidores concursados feitos por vários magistrados de diferentes
comarcas maranhenses.

“Em reunião com o Diretor Geral Carlos Anderson Ferreira, em julho do ano passado, fomos informados que o
Tribunal estaria enfrentando dificuldades orçamentárias para fazer novas convocações para os cargos vagos de
Analista e Técnico Judiciários, apesar da extensa lista de excedentes do concurso de 2019, que esperam ser
nomeados. Mas, estranhamente, o Tribunal tem priorizado a criação e provimento de mais cargos
comissionados, burlando o princípio do concurso público e preterindo, de fato, o provimento dos cargos efetivos
vagos com candidatos aptos a ser nomeados por concurso público. Isso é grave. Por isso recorremos ao
Procurador Geral de Justiça, Eduardo Nicolau, exigindo providências do Ministério Público”, declarou Maiula
Penha da comissão de mobilização dos aprovados.

Além de protocolar na PGJ um pedido de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, com o intuito de fazer com
que a administração do TJ priorize o provimento dos cargos efetivos vagos, em vez da criação e provimento de
novos cargos comissionados, os candidatos que aguardam nomeação para Técnico e Analista Judiciários
decidiram também deflagrar uma campanha de informação da opinião pública, em apoio à sua luta de respeito
ao princípio constitucional do concurso público e fortalecimento do quadro de servidores efetivos da justiça.

“Estamos confiantes na atuação firme e vigilante do Ministério Público, na busca de uma solução para esse
problema. Pois priorizar a criação de mais cargos comissionados e a convocação de servidores cedidos de
outros órgãos para as comarcas, mantendo dezenas de cargos efetivos vagos, é precarizar a administração da
própria Justiça e um desrespeito a valores constitucionais e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”,
completou Paulo Cesar, também membro da comissão de mobilização.
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "Se
tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei", diz Brandão em
coletiva

Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís. 

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.  

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado "efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.    

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.  

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.     

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10). 

Desmonte dos acampamentos

Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão



disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro. 

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão. 

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.  

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.   

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten. 

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.      

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.  

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "Se
tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei", diz Brandão em
coletiva
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Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado "efeito cascata", para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

"Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva", informou Carlos Brandão.

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

"Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição", explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de "normalidade".

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos



Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.

"Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei", sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

"Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei", completou o governador.

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

"O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia", pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. "O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar",
frisou o parlamentar.

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.

"Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva", comunicou o secretário Silvio Leite.

O post Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "Se tivermos que endurecer, faremos
dentro da Lei", diz Brandão em coletiva apareceu primeiro em Diego Emir.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - SEGURANÇA
09/01/2023 - BLOG DO EDUARDO REGO 
POSITIVA
"Incitar e fazer apologia a atos antidemocráticos também é crime", diz presidente do TJMA 

Pag.: 5

"Incitar e fazer apologia a atos antidemocráticos também é crime",
diz presidente do TJMA

Em entrevista ao lado do governador Carlos Brandão e de outras autoridades, sobre fatos ocorridos em Brasília,
desembargador Paulo Velten disse que é preciso agir com o rigor da lei

“Não há espaço aqui para se dourar a pílula. É crime praticar os atos de abolição ao Estado Democrático e é
crime incentivar também. O Código Penal brasileiro também sanciona aqueles que fazem apologia a esse tipo
de comportamento”. A frase dita pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Paulo
Velten, na manhã desta segunda-feira (9), durante entrevista coletiva conjunta de representantes de poderes,
convocada pelo governador Carlos Brandão, no Palácio dos Leões, refere-se aos fatos que culminaram com a
invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal (STF), do Congresso Nacional e
do Palácio do Planalto, na tarde desse domingo, dia 8, em Brasília.
Paulo Velten frisou que a democracia é, antes de tudo, um valor pelo qual todos devem ter respeito.
Dirigindo-se ao governador Carlos Brandão, disse ter certeza que as autoridades de segurança do Estado não
compactuam com esse tipo de comportamento.

“Lugar de criminoso é na cadeia. É respondendo processo penal e sendo, ao final, punido e preso, seja ele quem
for”, afirmou Paulo Velten.

O pensamento exposto pelo presidente do TJMA, de que é preciso agir com o rigor da lei contra pessoas que
atacam o Estado Nacional, o Estado de Direito e, por conseguinte, a sociedade brasileira como um todo, está
alinhado aos de representantes dos poderes Executivo, Legislativo e do Ministério Público estadual.

“São artífices do caos. Querem ver o pior acontecer: a desorganização dos poderes da República, a
desorganização das instituições, para que nada funcione e, quem sabe aí, tenha um ambiente propício para a
intervenção inadequada, inapropriada, mas, mesmo assim, desejada por esse grupo de inconformados com o
resultado do pleito eleitoral”, destacou Paulo Velten, referindo-se aos praticantes de atos antidemocráticos.
Ao lado também do 1º vice-presidente da Assembleia Legislativa, deputado Glalbert Cutrim, e do
procurador-geral de Justiça do Estado, Eduardo Hiluy Nicolau, no encontro na sede do Governo do Estado, o
presidente do TJMA destacou que o Judiciário tem absoluta ciência da gravidade dos fatos e ressaltou que não
há nenhuma indicação de que tenha havido fraude no processo eleitoral brasileiro, acompanhado, inclusive, por
militares.

Paulo Velten lembrou que deputados e senadores da direita, inclusive radicais, foram eleitos no mesmo
processo eleitoral. “A sociedade brasileira, composta por homens e mulheres do bem, que trabalham e têm
compromisso com as instituições, não pode ser favorável a isso”.

O desembargador acrescentou que qualquer autoridade pública que seja favorável a esse tipo de
comportamento, tem que ser chamada às barras da Justiça, para responder pelo seu comportamento.

“O Poder Judiciário do Estado do Maranhão, assim como os demais representantes dos poderes judiciários dos
outros estados, estão solidários ao Supremo Tribunal Federal, estão solidários ao ministro Alexandre de Moraes,



porque ele está tomando as medidas que devem ser tomadas”, ratificou Velten.

O presidente do Tribunal reafirmou que a atitude tem que ser de total repúdio a esse tipo de comportamento,
dentro da lei, para que as pessoas que praticaram os atos sejam julgadas e condenadas, caso comprovado
qualquer tipo de participação, seja de forma direta ou indireta, incentivando ou financiando.

“Devem responder com todos os rigores da lei”, acrescentou Velten, citando que o Código Penal sanciona
aqueles que cometeram os atos, com base no artigo 359-L - acrescentado pela lei do Estado Democrático de
Direito - que prevê reclusão de 4 a 8 anos para quem "tentar, com emprego de violência ou grave ameaça,
abolir o Estado democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais".

O magistrado também citou o artigo 359-M, que configura como crime quem “tentar depor, por meio de
violência ou grave ameaça, o governo legitimamente constituído; além daqueles que preveem “destruição,
inutilização ou deterioração de coisa tombada com valor artístico, arqueológico ou histórico (artigo 165);
incitação à prática de crimes (artigo 286); e apologia de ato criminoso (artigo 287).

O desembargador qualificou como golpista o discurso de quem não aceita o resultado das eleições. “É hora de a
gente aceitar o resultado da eleição e voltar à nossa normalidade democrática”.

REUNIÃO COM LULA
O governador Carlos Brandão convocou a reunião com líderes dos poderes para alinhar medidas que evitem
possível vandalismo por parte de inconformados com os resultados eleitorais. Ao abrir a coletiva, ele revelou
que houve uma reunião virtual com outros governadores, ainda no domingo, e disse que vários participarão de
um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para discutir as próximas estratégias junto ao Governo
Federal e como os estados podem colaborar em defesa da democracia.

“O importante é que se identifique quem são essas pessoas e os patrocinadores, com punição exemplar”, disse
Carlos Brandão, sobre as pessoas detidas em Brasília.

Destacou o envio de tropas militares do Estado que integram a Força Nacional de Segurança a Brasília, disse
lamentar, se houver apoio de alguma autoridade pública maranhense às invasões e depredações registradas em
Brasília, e falou que o movimento no Maranhão, embora muito pequeno, está sendo monitorado pela Secretaria
de Segurança.  “Se isso vier a acontecer, nós vamos reagir dentro da lei, como fizemos, logo depois da eleição,
quando fecharam as estradas. O Maranhão foi o estado que, rapidamente, em dois ou três dias, desocupou as
estradas”.

O procurador-geral de Justiça, Eduardo Hiluy Nicolau, disse que o Ministério Público estadual está atento aos
fatos e tem seu setor de informações trabalhando em acordo com a Secretaria de Segurança Pública. Pediu que
informações sobre atos antidemocráticos sejam enviados ao órgão para a tomada de medidas.

O 1º vice-presidente da Assembleia, deputado Glalbert Cutrim, destacou a harmonia dos poderes representados
no encontro e disse que a Alema está à disposição para colaborar com qualquer medida que tenha que ser
tomada pelo governo do Estado e que tenha que passar pela Assembleia, mesmo estando em período de recesso,
para analisar, em sessão extraordinária, a medida a ser tomada para garantir o estado democrático de Direito,
em colaboração com o Ministério Público e Poder Judiciário. As informações são do TJMA.
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Judiciário maranhense volta ao expediente normal após recesso
forense

09/01/2023

Ascom/TJMA

Os prazos processuais permanecem suspensos até 20 de janeiro - foto/divulgação: Ribamar Pinheiro

Depois do recesso forense, de 20 de dezembro de 2022 a 6 de janeiro de 2023, o Poder Judiciário do Maranhão
volta a ter expediente normal, a partir desta segunda-feira (9).

Os prazos processuais, entretanto, permanecem suspensos, desde 20 de dezembro até 20 de janeiro, período no
qual não são realizadas audiências e sessões de julgamento, como previsto no artigo 220 do Código de Processo
Civil.

Durante o recesso, a Portaria-GP nº 1125, de 13 de dezembro de 2022, determinou o recebimento das
demandas destinadas ao plantão judicial de 2º Grau, exclusivamente, por intermédio do Sistema de Processo
Judicial Eletrônico – PJe, na forma da Portaria GP 5812017. 

Outras normas estabeleceram os demais critérios e escalas para funcionamento em plantão judicial durante o
período de recesso. 

Agência TJMA de Notícias



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PRESIDÊNCIA
09/01/2023 - BLOG DO HELCIO SILVA 
POSITIVA
TJMA repudia atos antidemocráticos às sedes dos Três Poderes 

Pag.: 7

TJMA repudia atos antidemocráticos às sedes dos Três Poderes

08/01/2023
Ascom/TJMA

foto/divulgação: ASCOM TJMA

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão repudia com veemência as manifestações antidemocráticas que
culminaram com a invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal, do Congresso
Nacional e do Palácio do Planalto nesta tarde de 8 de janeiro de 2023, certo de que todos os envolvidos,
incluindo incitadores e financiadores, serão devidamente identificados e responsabilizados, civil e
criminalmente. 

A Democracia brasileira, da qual devemos nos orgulhar, é uma obra de todos os cidadãos e cidadãs deste país e
não se compagina com as práticas de vandalismo e de terrorismo político, que devem ser rigorosamente
repreendidas pelas autoridades de segurança, responsáveis pela garantia da ordem pública.

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "se
tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei", diz Brandão em
coletiva

09/01/2023 00:00:00

Representantes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão decidiram se unir para evitar ou
conter qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva
de imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís. 

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
ontem (8), em Brasília.  

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado "efeito cascata", para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

"Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, quanto no Supremo, como
no Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos poderes,
uma medida preventiva", informou Carlos Brandão.    

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.  

"Temos hoje um acampamento em frente ao 24ª Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição", explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de "normalidade".     

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10). 

Desmonte dos acampamentos



Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro. 

"Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei", sinalizou Carlos Brandão. 

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. Nentanto, qualquer tipo de ação mais incisiva, deverá respeitar a legalidade.  

"Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei", completou o governador.   

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos três poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a "saúde" da
democracia brasileira.

"O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia ", pontuou Paulo Velten. 

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. "O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar",
frisou o parlamentar.      

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.  

"Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva", comunicou o secretário Silvio Leite.

Informação: MA.gov 
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No Plantão, Des. Bayna livra Domingos Paz apenas das acusações
antigas, as atuais estão válidas

Domingos Paz se livrou apenas das acusações antigas...
Domingos Paz se livrou apenas das acusações antigas…

Não procede a informação que o vereador Domingos Paz (Podemos) está livre das acusações de assédio sexual e
estrupo em inquéritos policiais que estão sendo apurados pela Polícia Civil do Maranhão.

A decisão que trata o Habeas Corpus Criminal nº 0800123-09.2023.8.10.0000 impetrado pelos advogados do
parlamentar e que foi deferido neste domingo (08) durante o Plantão Judiciário pelo Desembargador do
Tribunal de Justiça do Maranhão Antônio Fernando Bayma Araújo, diz respeito apenas à uma acusação antiga.

Bayma trancou por força da Justiça o inquérito que acusa Domingos Paz por crimes cometidos – nos mesmos
moldes – entre os anos de 2006 a 2007, porém, não livra o vereador das acusações atuais feitas por uma
ex-Conselheira Tutelar da área Itaqui Bacanga e tampouco a denúncia feita pela mãe de uma menor
comprovadas por meio do aplicativo de troca de mensagens WhatsApp.

Portanto, é uma grande desinformação do vereador e de seus aliados alardearem que ele está livre das
investigações da Polícia.

– Inquérito com as maiores provas 

Embora não tenha conseguido uma vitória completa, o trancamento desse Inquérito Policial antigo é muito
satisfatória para Paz, pois, de acordo com fontes do Blog do Domingos Costa, era exatamente nesse
procedimento que existem as provas mais sólidas contra o vereador que poderia resultar na perda de seu
mandato e até em sua prisão.

CLIQUE AQUI E CONFIRA A ÍNTEGRA DA DECISÃO DO DES. BAYMA.
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Othelino revoga título articulado por Weverton a ministro
bolsonarista Anderson Torres

 Comente
FacebookTwitterWhatsAppTelegram

Embora a homenagem tenha sido apresentada pelo deputado estadual Glaubert Cutrim, foi o senador Weverton
Rocha que articulou pessoalmente a entrega do título ao ministro bolsonarista em retaliação ao ex-governador
Flávio Dino.

Título de cidadão maranhense foi articulado pelo senador Weverton Rocha, do PDT…
Título de cidadão maranhense foi articulado pelo senador Weverton Rocha, do PDT…

O presidente da Assembleia Legislativa, deputado Othelino Neto (PCdoB), protocolou Projeto de Resolução na
Mesa Diretora da Casa, que revoga o título de cidadão concedido pelo Legislativo maranhense ao ex-ministro da
Justiça e secretário de Segurança do Distrito Federal, Anderson Torres.

A movimentação ocorreu depois de ele ter sido cobrado no twitter pelo ex-deputado Rogério Cafeteira.

“Protocolei há pouco um Projeto de Resolução Legislativa que revoga o Título de Cidadão Maranhense
concedido ao senhor Anderson Torres, exonerado hoje da secretaria de Seg. Pública do DF pela clara omissão
nos atos terroristas”, anunciou.

Título

Anderson Torres foi homenageado com o título no Maranhão, em junho do ano passado, com honraria
concedida pelo deputado Glaubert Cutrim (PDT), 1º vice-presidente da Alema.

Na ocasião do título, a cerimônia foi conduzida pelo próprio presidente da Casa, deputado Othelino Neto, no
Plenário Nagib Haickel.

Naquela oportunidade participaram do ato o desembargador Paulo Velten; o senador Weverton Rocha (PDT),
além de representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e de
dirigentes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-MA).

Glalbert Cutrim entregou o título ao lado do irmão, o deputado federal Gil Cutrim.
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "Se
tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei", diz Brandão em
coletiva

Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos

Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão



disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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"Incitar e fazer apologia a atos antidemocráticos também é crime",
diz presidente do TJMA

“Não há espaço aqui para se dourar a pílula. É crime praticar os atos de abolição ao Estado Democrático e é
crime incentivar também. O Código Penal brasileiro também sanciona aqueles que fazem apologia a esse tipo
de comportamento”. A frase dita pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Paulo
Velten, na manhã desta segunda-feira (9), durante entrevista coletiva conjunta de representantes de poderes,
convocada pelo governador Carlos Brandão, no Palácio dos Leões, refere-se aos fatos que culminaram com a
invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal (STF), do Congresso Nacional e
do Palácio do Planalto, na tarde desse domingo, dia 8, em Brasília.

Paulo Velten frisou que a democracia é, antes de tudo, um valor pelo qual todos devem ter respeito.
Dirigindo-se ao governador Carlos Brandão, disse ter certeza que as autoridades de segurança do Estado não
compactuam com esse tipo de comportamento.

“Lugar de criminoso é na cadeia. É respondendo processo penal e sendo, ao final, punido e preso, seja ele quem
for”, afirmou Paulo Velten.

O pensamento exposto pelo presidente do TJMA, de que é preciso agir com o rigor da lei contra pessoas que
atacam o Estado Nacional, o Estado de Direito e, por conseguinte, a sociedade brasileira como um todo, está
alinhado aos de representantes dos poderes Executivo, Legislativo e do Ministério Público estadual.

“São artífices do caos. Querem ver o pior acontecer: a desorganização dos poderes da República, a
desorganização das instituições, para que nada funcione e, quem sabe aí, tenha um ambiente propício para a
intervenção inadequada, inapropriada, mas, mesmo assim, desejada por esse grupo de inconformados com o
resultado do pleito eleitoral”, destacou Paulo Velten, referindo-se aos praticantes de atos antidemocráticos.

Ao lado também do 1º vice-presidente da Assembleia Legislativa, deputado Glalbert Cutrim, e do
procurador-geral de Justiça do Estado, Eduardo Hiluy Nicolau, no encontro na sede do Governo do Estado, o
presidente do TJMA destacou que o Judiciário tem absoluta ciência da gravidade dos fatos e ressaltou que não
há nenhuma indicação de que tenha havido fraude no processo eleitoral brasileiro, acompanhado, inclusive, por
militares.

Paulo Velten lembrou que deputados e senadores da direita, inclusive radicais, foram eleitos no mesmo
processo eleitoral. “A sociedade brasileira, composta por homens e mulheres do bem, que trabalham e têm
compromisso com as instituições, não pode ser favorável a isso”.

O desembargador acrescentou que qualquer autoridade pública que seja favorável a esse tipo de
comportamento, tem que ser chamada às barras da Justiça, para responder pelo seu comportamento.

“O Poder Judiciário do Estado do Maranhão, assim como os demais representantes dos poderes judiciários dos
outros estados, estão solidários ao Supremo Tribunal Federal, estão solidários ao ministro Alexandre de Moraes,



porque ele está tomando as medidas que devem ser tomadas”, ratificou Velten.

O presidente do Tribunal reafirmou que a atitude tem que ser de total repúdio a esse tipo de comportamento,
dentro da lei, para que as pessoas que praticaram os atos sejam julgadas e condenadas, caso comprovado
qualquer tipo de participação, seja de forma direta ou indireta, incentivando ou financiando.

“Devem responder com todos os rigores da lei”, acrescentou Velten, citando que o Código Penal sanciona
aqueles que cometeram os atos, com base no artigo 359-L, acrescentado pela lei do Estado democrático de
Direito, que prevê reclusão de 4 a 8 anos para quem “tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, abolir
o Estado democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais”, além dos
crimes de destruição, inutilização ou deterioração de coisa alheia; incitação à prática de crimes; e apologia de
ato criminoso.

O desembargador qualificou como golpista o discurso de quem não aceita o resultado das eleições. “É hora de a
gente aceitar o resultado da eleição e voltar à nossa normalidade democrática”.

REUNIÃO COM LULA

O governador Carlos Brandão convocou a reunião com líderes dos poderes para alinhar medidas que evitem
possível vandalismo por parte de inconformados com os resultados eleitorais. Ao abrir a coletiva, ele revelou
que houve uma reunião virtual com outros governadores, ainda no domingo, e disse que vários participarão de
um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para discutir as próximas estratégias junto ao Governo
Federal e como os estados podem colaborar em defesa da democracia.

“O importante é que se identifique quem são essas pessoas e os patrocinadores, com punição exemplar”, disse
Carlos Brandão, sobre as pessoas detidas em Brasília.

Destacou o envio de tropas militares do Estado que integram a Força Nacional de Segurança a Brasília, disse
lamentar, se houver apoio de alguma autoridade pública maranhense às invasões e depredações registradas em
Brasília, e falou que o movimento no Maranhão, embora muito pequeno, está sendo monitorado pela Secretaria
de Segurança.  “Se isso vier a acontecer, nós vamos reagir dentro da lei, como fizemos, logo depois da eleição,
quando fecharam as estradas. O Maranhão foi o estado que, rapidamente, em dois ou três dias, desocupou as
estradas”.

O procurador-geral de Justiça, Eduardo Hiluy Nicolau, disse que o Ministério Público estadual está atento aos
fatos e tem seu setor de informações trabalhando em acordo com a Secretaria de Segurança Pública. Pediu que
informações sobre atos antidemocráticos sejam enviados ao órgão para a tomada de medidas.

 O 1º vice-presidente da Assembleia, deputado Glalbert Cutrim, destacou a harmonia dos poderes
representados no encontro e disse que a Alema está à disposição para colaborar com qualquer medida que
tenha que ser tomada pelo governo do Estado e que tenha que passar pela Assembleia, mesmo estando em
período de recesso, para analisar, em sessão extraordinária, a medida a ser tomada para garantir o estado
democrático de Direito, em colaboração com o Ministério Público e Poder Judiciário.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - SEGURANÇA
09/01/2023 - BLOG GILBERTO LEDA 
POSITIVA
'Se tivermos que endurecer, faremos dentro da lei', diz Brandão em coletiva 

Pag.: 13

'Se tivermos que endurecer, faremos dentro da lei', diz Brandão em
coletiva

Publicado em 9 de janeiro de 2023 por gilbertoleda
Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília. 

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.   

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense. 

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.    

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos

Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.



“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade. 

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.  

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.     

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo. 

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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Decisão de desembargador tranca inquérito contra Domingos Paz e
impede que vereador seja afastado ou cassado

Publicado em 9 de janeiro de 2023
Em decisão proferida ontem, o desembargador Antônio Bayma Araújo, do Tribunal de Justiça do Maranhão,
atendeu pedido feito pela defesa do vereador Domingos Paz (Podemos), do município de São Luís, e trancou um
inquérito policial contra o parlamentar instaurado na Delegacia de Proteção da Criança e do Adolescente
(DPCA).

O parlamentar é acusado por pelo menos seis mulheres, dentre elas uma adolescente de 14 anos, de crimes de
estupro e assédio sexual – reveja, reveja e reveja.

Na sentença, o magistrado determinou ainda que Paz não sofra qualquer tipo de sanção por parte da Câmara
Municipal, como afastamento e até mesmo a cassação do seu mandato.

A defesa do vereador se baseou principalmente no fato de que o inquérito estava apurando suposta prática de
crime de atentado violento ao pudor nos anos de 2006 e 2007. A tese defendida, e acatada no TJ, é que a
eventual ocorrência caducou, e devido a isto, solicitaram a extinção da punibilidade do vereador.

“Dessa forma, alternativa outra não se me resta senão, em sede liminar, ante a manifesta clareza e inequívoca
comprovação da decadência operada, reconhecer a extinção da punibilidade do aqui paciente pelos fatos
apurados no Inquérito policial no. 208/2022 instaurado mediante Portaria originada do Boletim de Ocorrência
no. 320786/2022”, disse o desembargador em um dos trechos da sua sentença.

Nas redes sociais, Domingos Paz comemorou a vitória obtida no Judiciário.

“Acabou a perseguição! TJMA determina o trancamento do inquérito da DPCA em desfavor do vereador
Domingos Paz! E ainda proibiu o afastamento ou cassação pela câmara! Justiça sendo feita!”.
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JUSTIÇA MANDA TRANCAR INQUÉRITO POLICIAL CONTRA
VEREADOR DE SÃO LUÍS

O pedido dos advogados do vereador tomou por base o fato de que a suposta pra?tica do crime de atentado
violento ao pudor teria ocorrido nos anos de 2006 e 2007 e por isso "caducou".
Por Isaias Rocha /  Comentários (0)
O desembargador Antonio Bayma Araújo acatou pedido de habeas corpus ingressado na Justiça por advogados
do vereador Domingos Paz (Podemos), trancou inquérito policial e proibiu qualquer sanção da Câmara de
Vereadores contra o parlamentar, alvo de denúncias de abuso sexual contra cinco mulheres e uma adolescente.

Caducou

O pedido dos advogados do vereador – Samir Diniz Saad, Melhem Ibrahim Saad Neto e Rafael Moreira Lima
Sauia – tomou por base o fato de que a suposta pra?tica do crime de atentado violento ao pudor teria ocorrido
nos anos de 2006 e 2007 e por isso, segundo a defesa, “caducou”.

Neste caso, deveria ser extinta qualquer punibilidade contra o vereador. O magistrado acatou os argumentos.

“Dessa forma, alternativa outra não se me resta senão, em sede liminar, ante a manifesta clareza e inequívoca
comprovação da decadência operada, reconhecer a extinção da punibilidade do aqui paciente pelos fatos
apurados no Inquérito policial nº 208/2022 instaurado mediante Portaria originada do Boletim de Ocorrência nº
320786/2022″, destaca trecho da decisão do desembargador.

“Por essa razão, hei por bem, a liminar requerida conceder ao paciente Domingos Rodrigues Silva com vistas a
trancar o Inquérito policial no. 208/2022 instaurado mediante Portaria originada do Boletim de Ocorrência no.
320786/2022 com sua consequente extinção da punibilidade pelos fatos no referido procedimento apurados.
Outrossim, comunique-se a autoridade impetrada, a autoridade policial responsável pelo inquérito policial ou
quem suas vezes fizer e o presidente da Câmara Municipal de São Luís-MA, acerca do trancamento do inquérito
policial com as repercussões de direito determinado nesta decisão, servindo a presente como ofício para fins de
ciência e cumprimento”, pontua outro trecho da decisão.

Domingos Paz continua negando ter cometido abuso contra as mulheres.
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'SE TIVERMOS QUE ENDURECER, FAREMOS DENTRO DA LEI', DIZ
BRANDÃO EM COLETIVA

Por Isaias Rocha /  Comentários (0)

Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos

Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos



acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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“Justiça sendo feita”, diz Domingos Paz após decisão do TJ

por Jorge Aragão
09 jan 2023

O vereador de São Luís, Domingos Paz (Podemos), utilizou as redes sociais para comentar sobre a decisão do
Tribunal de Justiça do Maranhão que lhe beneficiou.

No fim de semana, os advogados de Domingos Paz conseguiram um habeas corpus trancando o inquérito
policial contra Domingos Paz. O inquérito estava apurando suposta pra?tica do crime de atentado violento ao
pudor durante os anos de 2006 e 2007.

A decisão foi do desembargador Antonio Bayma Araújo, que decidiu por trancar o inquérito policial e proibir
qualquer sanção pela Câmara de Vereadores contra o vereador Domingos Paz, como afastamento ou cassação
do seu mandato (reveja).

Nas redes sociais, Domingos Paz disse que a perseguição acabou e que a justiça esta sendo feita.

“Acabou a perseguição! TJMA determina o trancamento do inquérito da DPCA em desfavor do vereador
Domingos Paz! E ainda proibiu o afastamento ou cassação pela câmara! Justiça sendo feita!”, destacou o
vereador.
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MP investiga denúncia sobre concurso do Tribunal de Justiça do
MA

por Jorge Aragão
09 jan 2023

Candidatos aos cargos de Técnico e Analista do Tribunal de Justiça protocolaram pedido de investigação sobre
possível preterição de suas nomeações para cargos vagos em diversas comarcas maranhenses, em razão da
suposta presença de servidores cedidos das prefeituras desempenhando funções privativas dos cargos efetivos
vagos em fóruns do interior do estado. Eles denunciam a existência de dezenas de vagas e a inércia da
administração do Tribunal de Justiça em tomar providências concretas para provimento desses cargos efetivos.
Isto apesar dos seus reiterados apelos dos excedentes do último concurso, que ainda está em vigor, e apesar de
pedidos por ofício de nomeações de mais servidores concursados feitos por vários magistrados de diferentes
comarcas maranhenses.

“Em reunião com o Diretor Geral Carlos Anderson Ferreira, em julho do ano passado, fomos informados que o
Tribunal estaria enfrentando dificuldades orçamentárias para fazer novas convocações para os cargos vagos de
Analista e Técnico Judiciários, apesar da extensa lista de excedentes do concurso de 2019, que esperam ser
nomeados. Mas, estranhamente, o Tribunal tem priorizado a criação e provimento de mais cargos
comissionados, burlando o princípio do concurso público e preterindo, de fato, o provimento dos cargos efetivos
vagos com candidatos aptos a ser nomeados por concurso público. Isso é grave. Por isso recorremos ao
Procurador Geral de Justiça, Eduardo Nicolau, exigindo providências do Ministério Público”, declarou Maiula
Penha da comissão de mobilização dos aprovados.

Além de protocolar na PGJ um pedido de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, com o intuito de fazer com
que a administração do TJ priorize o provimento dos cargos efetivos vagos, em vez da criação e provimento de
novos cargos comissionados, os candidatos que aguardam nomeação para Técnico e Analista Judiciários
decidiram também deflagrar uma campanha de informação da opinião pública, em apoio à sua luta de respeito
ao princípio constitucional do concurso público e fortalecimento do quadro de servidores efetivos da justiça.

“Estamos confiantes na atuação firme e vigilante do Ministério Público, na busca de uma solução para esse
problema. Pois priorizar a criação de mais cargos comissionados e a convocação de servidores cedidos de
outros órgãos para as comarcas, mantendo dezenas de cargos efetivos vagos, é precarizar a administração da
própria Justiça e um desrespeito a valores constitucionais e à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”,
completou Paulo Cesar, também membro da comissão de mobilização.

É aguardar e conferir.
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA

por Jorge Aragão
09 jan 2023

Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos – Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o
desmonte, em até 24 horas, dos acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o
país, o governador do Maranhão disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão
do ministro.

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no



Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.

Poderes em defesa da democracia – Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação,
julgamento e condenação dos vândalos e dos financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA,
Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da democracia brasileira.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.

Glalbert destacou a importância da harmonia entre os Poderes diante dos atos terroristas e garantiu que a
Alema está à disposição para colaborar com os governos Estadual e Federal. “Estamos à disposição para
colaborarmos com o que tiver de ser feito. E se alguma medida precisar passar pelo Parlamento, mesmo no
período de recesso, convocaremos uma sessão extraordinária para analisar e colaborar no que for possível, no
sentido de garantir a tranquilidade da população e das instituições, na capital e no interior do estado”, finalizou.

Ação preventiva – O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de
imprensa, que desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios
públicos do Judiciário, Executivo e Legislativo.

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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"Incitar e fazer apologia a atos antidemocráticos também é crime",
diz presidente do TJMA

09/01/2023 05:00:00

"Não há espaço aqui para se dourar a pílula. É crime praticar os atos de abolição ao Estado Democrático e é
crime incentivar também. O Código Penal brasileiro também sanciona aqueles que fazem apologia a esse tipo
de comportamento". A frase dita pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Paulo
Velten, na manhã desta segunda-feira (9), durante entrevista coletiva conjunta de representantes de poderes,
convocada pelo governador Carlos Brandão, no Palácio dos Leões, refere-se aos fatos que culminaram com a
invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal (STF), do Congresso Nacional e
do Palácio do Planalto, na tarde desse domingo, dia 8, em Brasília.

Paulo Velten frisou que a democracia é, antes de tudo, um valor pelo qual todos devem ter respeito.
Dirigindo-se ao governador Carlos Brandão, disse ter certeza que as autoridades de segurança do Estado não
compactuam com esse tipo de comportamento.

"Lugar de criminoso é na cadeia. É respondendo processo penal e sendo, ao final, punido e preso, seja ele quem
for", afirmou Paulo Velten.

O pensamento exposto pelo presidente do TJMA, de que é preciso agir com o rigor da lei contra pessoas que
atacam o Estado Nacional, o Estado de Direito e, por conseguinte, a sociedade brasileira como um todo, está
alinhado aos de representantes dos poderes Executivo, Legislativo e do Ministério Público estadual.

"São artífices do caos. Querem ver o pior acontecer: a desorganização dos poderes da República, a
desorganização das instituições, para que nada funcione e, quem sabe aí, tenha um ambiente propício para a
intervenção inadequada, inapropriada, mas, mesmo assim, desejada por esse grupo de inconformados com o
resultado do pleito eleitoral", destacou Paulo Velten, referindo-se aos praticantes de atos antidemocráticos.

Ao lado também do 1º vice-presidente da Assembleia Legislativa, deputado Glalbert Cutrim, e do
procurador-geral de Justiça do Estado, Eduardo Hiluy Nicolau, no encontro na sede do Governo do Estado, o
presidente do TJMA destacou que o Judiciário tem absoluta ciência da gravidade dos fatos e ressaltou que não
há nenhuma indicação de que tenha havido fraude no processo eleitoral brasileiro, acompanhado, inclusive, por
militares.

Paulo Velten lembrou que deputados e senadores da direita, inclusive radicais, foram eleitos no mesmo
processo eleitoral. "A sociedade brasileira, composta por homens e mulheres do bem, que trabalham e têm
compromisso com as instituições, não pode ser favorável a isso".

O desembargador acrescentou que qualquer autoridade pública que seja favorável a esse tipo de
comportamento, tem que ser chamada às barras da Justiça, para responder pelo seu comportamento.



"O Poder Judiciário do Estado do Maranhão, assim como os demais representantes dos poderes judiciários dos
outros estados, estão solidários ao Supremo Tribunal Federal, estão solidários ao ministro Alexandre de Moraes,
porque ele está tomando as medidas que devem ser tomadas", ratificou Velten.

O presidente do Tribunal reafirmou que a atitude tem que ser de total repúdio a esse tipo de comportamento,
dentro da lei, para que as pessoas que praticaram os atos sejam julgadas e condenadas, caso comprovado
qualquer tipo de participação, seja de forma direta ou indireta, incentivando ou financiando.

"Devem responder com todos os rigores da lei", acrescentou Velten, citando que o Código Penal sanciona
aqueles que cometeram os atos, com base no artigo 359-L - acrescentado pela lei do Estado Democrático de
Direito - que prevê reclusão de 4 a 8 anos para quem "tentar, com emprego de violência ou grave ameaça,
abolir o Estado democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais".

O magistrado também citou o artigo 359-M, que configura como crime quem "tentar depor, por meio de
violência ou grave ameaça, o governo legitimamente constituído"; além daqueles que preveem destruição,
inutilização ou deterioração de coisa tombada com valor artístico, arqueológico ou histórico (artigo 165);
incitação à prática de crimes (artigo 286); e apologia de ato criminoso (artigo 287).

O desembargador qualificou como golpista o discurso de quem não aceita o resultado das eleições. "É hora de a
gente aceitar o resultado da eleição e voltar à nossa normalidade democrática".

 

REUNIÃO COM LULA

O governador Carlos Brandão convocou a reunião com líderes dos poderes para alinhar medidas que evitem
possível vandalismo por parte de inconformados com os resultados eleitorais. Ao abrir a coletiva, ele revelou
que houve uma reunião virtual com outros governadores, ainda no domingo, e disse que vários participarão de
um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para discutir as próximas estratégias junto ao Governo
Federal e como os estados podem colaborar em defesa da democracia.

"O importante é que se identifique quem são essas pessoas e os patrocinadores, com punição exemplar", disse
Carlos Brandão, sobre as pessoas detidas em Brasília.

Destacou o envio de tropas militares do Estado que integram a Força Nacional de Segurança a Brasília, disse
lamentar, se houver apoio de alguma autoridade pública maranhense às invasões e depredações registradas em
Brasília, e falou que o movimento no Maranhão, embora muito pequeno, está sendo monitorado pela Secretaria
de Segurança.  "Se isso vier a acontecer, nós vamos reagir dentro da lei, como fizemos, logo depois da eleição,
quando fecharam as estradas. O Maranhão foi o estado que, rapidamente, em dois ou três dias, desocupou as
estradas".

O procurador-geral de Justiça, Eduardo Hiluy Nicolau, disse que o Ministério Público estadual está atento aos
fatos e tem seu setor de informações trabalhando em acordo com a Secretaria de Segurança Pública. Pediu que
informações sobre atos antidemocráticos sejam enviados ao órgão para a tomada de medidas.

 O 1º vice-presidente da Assembleia, deputado Glalbert Cutrim, destacou a harmonia dos poderes
representados no encontro e disse que a Alema está à disposição para colaborar com qualquer medida que
tenha que ser tomada pelo governo do Estado e que tenha que passar pela Assembleia, mesmo estando em



período de recesso, para analisar, em sessão extraordinária, a medida a ser tomada para garantir o estado
democrático de Direito, em colaboração com o Ministério Público e Poder Judiciário.

Fonte:Agência TJMA de Notícias
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Autoridades do MA se manifestam sobre "atos terroristas" e
Brandão reúne com governadores para apoio das polícias estaduais

Por: O Informante
Data de publicação: 09/01/2023 - 2:04

Foto: Reprodução

Autoridades maranhenses, dentre elas o governador Carlos Brandão, manifestaram-se, nesta noite, sobre os
“atos terroristas” praticados, neste domingo, 8, em Brasília, com invasões de apoiadores do ex-presidente Jair
Bolsonaro ao Congresso Nacional, Palácio do Planalto e Supremo Tribunal Federal (STF).
Brandão disse que manteve reunião virtual com outros governadores do Brasil e
determinei que a Secretaria de Segurança Pública do Maranhão envie reforço policial para dar total suporte em
Brasília. “Os demais gestores também estão alinhados nesse sentido. Não podemos mais permitir afronta à
democracia”, postou.
Manifestaram-se, também, o vice-governador Felipe Camarão; presidente do Tribunal de Justiça, Paulo Velten;
presidente da Assembleia Legislativa, Othelino Neto; presidente eleita da Alema, Iracema Vale; presidente da
Câmara Municipal de São Luís, Paulo Victor; parlamentares federais, estaduais e prefeitos das principais
cidades maranhenses.

Veja os principais tuítes:
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Glalbert Cutrim afirma que Alema está à disposição para colaborar
no combate aos atos de vandalismo em Brasília

Publicado em janeiro 9, 2023 por Paulo Roberto
O 1º vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Glalbert Cutrim (PDT), participou, na
manhã desta segunda-feira (9), da coletiva de imprensa, no Palácio dos Leões, para esclarecer as medidas de
segurança adotadas pelo Governo do Maranhão com o objetivo de contribuir no combate ao vandalismo em
Brasília (DF), causado por extremistas bolsonaristas. A entrevista, convocada pelo governador Carlos Brandão
(PSB), contou com a presença de autoridades do Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério Público do
Maranhão.

O parlamentar destacou a importância da harmonia entre os Poderes diante dos atos terroristas e garantiu que
a Alema está à disposição para colaborar com os governos Estadual e Federal. “Estamos à disposição para
colaborarmos com o que tiver de ser feito. E se alguma medida precisar passar pelo Parlamento, mesmo no
período de recesso, convocaremos uma sessão extraordinária para analisar e colaborar no que for possível, no
sentido de garantir a tranquilidade da população e das instituições, na capital e no interior do estado”, disse
Glalbert.

O deputado estadual eleito, Ricardo Arruda (MDB), também acompanhou a coletiva e destacou o apoio do
Legislativo no combate ao movimento extremista. “O Parlamento precisa estar vigilante diante desta agressão
ao regime democrático, cobrando das autoridades a apuração dos fatos e a punição exemplar daqueles que
participaram, financiaram ou que, de alguma forma, contribuíram para esses atos antidemocráticos”, avaliou.

Medidas de Segurança

Carlos Brandão citou as medidas de segurança tomadas pelos órgãos estaduais, após reunião emergencial
realizada com outros governadores de estado.

“Já determinamos que a Secretaria Estadual de Segurança Pública envie reforço policial para dar total suporte
em Brasília. Mais de 70 militares maranhenses da Força Nacional viajam à capital federal para atuarem no
trabalho de policiamento. Além disso, estamos contando com o trabalho de monitoramento e o serviço de
inteligência no Maranhão, reforçando a segurança nas instituições públicas e junto aos pequenos grupos de
manifestantes que ameaçam nosso estado”, explicou o governador.

Brandão garantiu também que, ainda nesta segunda-feira, participará de outra reunião com o presidente Lula
para tratar de novas medidas emergenciais.

Reforço 

Também presente à coletiva de imprensa, o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador
Paulo Velten, afirmou que qualquer apologia a atos de vandalismo, seja por cidadãos comuns ou por
autoridades, deve ser repudiada, conforme a lei. “É crime incentivar e praticar vandalismo. São atos



antidemocráticos e qualquer pessoa ou autoridade pública que incentive deve ser punido também. Nosso
compromisso é de total repúdio a esses atos”, ressaltou.

O procurador-geral de Justiça do Estado, Eduardo Nicolau, garantiu que o Ministério Público do Maranhão
também está acompanhando a situação. “Tomaremos as medidas necessárias para manter a ordem e o regime
democrático de direito”, afirmou.
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Judiciário maranhense volta ao expediente normal após recesso
forense

Os prazos processuais permanecem suspensos até 20 de janeiro

Por Assessoria
Publicado em 9 de janeiro de 2023 às 11:19
...
Depois do recesso forense, de 20 de dezembro de 2022 a 6 de janeiro de 2023, o Poder Judiciário do Maranhão
volta a ter expediente normal, a partir desta segunda-feira (9).

Os prazos processuais, entretanto, permanecem suspensos, desde 20 de dezembro até 20 de janeiro, período no
qual não são realizadas audiências e sessões de julgamento, como previsto no artigo 220 do Código de Processo
Civil.

Durante o recesso, a Portaria-GP nº 1125, de 13 de dezembro de 2022, determinou o recebimento das
demandas destinadas ao plantão judicial de 2º Grau, exclusivamente, por intermédio do Sistema de Processo
Judicial Eletrônico – PJe, na forma da Portaria GP 5812017. 

Outras normas estabeleceram os demais critérios e escalas para funcionamento em plantão judicial durante o
período de recesso. 
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“Envolvidos devem ser punidos”, diz Iracema Vale sobre ataques
em Brasília

Os atos de vandalismo  foram repudiados, também, por outras lideranças políticas do Maranhão.

Por Judson Carvalho
Publicado em 9 de janeiro de 2023 às 11:18
...
A deputada estadual mais votada da história do parlamento maranhense, Iracema Vale (PSB),  condenou os
ataques antidemocráticos liderados por manifestantes de extrema-direita, que invadiram o Congresso Nacional,
o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Palácio do Planalto, neste domingo (8).

“É lamentável ver a democracia do país sendo ferida pelos atos terroristas que estão acontecendo em Brasília!”,
disse Iracema em uma rede social

Vale também defendeu punição para os envolvidos. “Os envolvidos devem ser punidos. Invadir o Congresso
Nacional é crime. E não aceitar o resultado das urnas é simplesmente negar a democracia, o direito de todos de
escolher seus governantes”, completou

Os atos de vandalismo  foram repudiados por outras lideranças políticas do Maranhão.  

O governador Carlos Brandão lembrou que invadir o Congresso Nacional é crime.

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, Othelino Neto (PcdoB), considerou as invasões como
“terroristas”.

O líder da bancada maranhense no Congresso Nacional, deputado federal Cléber Verde ( republicanos),
repudiou a depredação das instituições públicas.

“Os atos de vandalismos proporcionados por extremistas, com invasão e destruição das instituições públicas,
vistos neste domingo em Brasília, tem o meu repúdio. Não se pode justificar a insatisfação com o resultado das
urnas, com atitudes antidemocráticas, especialmente com a depredação do nosso patrimônio!”, comentou

O senador Weverton Rocha afirmou que “a invasão do Congresso Nacional não é manifestação política, é
atentado contra a democracia”.

Instituições como Defensoria Pública do Estado do Maranhão, Ministério Público do Estado do Maranhão e
Tribunal de Justiça do Maranhão também divulgaram notas de repudiando os ataques.
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Caso Domingos Paz: Justiça tranca um dos inquéritos contra o
vereador suspeito de assédio e estupro

Advogados de uma das supostas vítimas contestam a decisão.
Por TV Mirante — São Luís

09/01/2023 20h12  Atualizado há 21 horas

Vereador Domingos Paz é alvo de denúncias de assédio sexual — Foto: Reprodução/TV Mirante
Vereador Domingos Paz é alvo de denúncias de assédio sexual — Foto: Reprodução/TV Mirante

Uma liminar da Justiça decidiu trancar um dos inquéritos contra o vereador de São Luís, Domingos Paz
(Podemos). Desde o início de dezembro de 2022, o parlamentar foi denunciado por três mulheres por crime de
assédio sexual e estupro de vulneráveis. De acordo com advogados, a decisão não inocenta a parlamentar.

Compartilhe essa matéria no WhatsApp
Compartilhe essa matéria no Telegram

Na mesma decisão, o desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo, do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), proíbe a Câmara de Vereadores de São Luís de aplicar qualquer sanção – como suspensão temporária
ou cassação de mandato – contra Domingos Paz.

Entre as supostas vítimas, está uma jovem de 29 anos. Na Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente
(DPCA), a jovem contou que teria sido violentada pelo vereador durante dois anos, quando ainda era menor de
idade.

As denúncias levaram o movimento de mulheres a protocolar, na Câmara Municipal, um pedido coletivo de
cassação do vereador, assinado por 54 entidades de defesa da mulher, além de outros 13 pedidos individuais.

Advogados de defesa das supostas vítimas, também deram entrada na Câmara com pedido de investigação e de
cassação de Domingos Paz. A vereadora Silvana Noely (PTB) protocolou um pedido de investigação das
denúncias e de afastamento temporário do parlamentar, até que a apuração fosse concluída.

Na última sexta-feira (6), depois de várias manifestações de ativistas pelos direitos da mulher, a Comissão de
Ética da Câmara deu um prazo de 48 horas para que o vereador Domingos Paz se manifestasse sobre as
denúncias contra ele.

A decisão liminar se antecipa ao fim do prazo para manifestação do vereador, que seria nesta terça-feira (10).
No habeas corpus concedido no último fim de semana, o desembargado Bayma Araújo alega que a família da
suposta vítima e a própria vítima, ao completar maioridade, perderam o prazo de fazer a denúncia e que, por
isso, houve decadência, ou seja, o suposto crime caducou.



Os advogados da suposta vítima têm um entendimento contrário. Por isso, decidiram recorrer da decisão do
desembargador.

"Ela [a decisão] tranca o inquérito, paralisa as investigações. Porém, somente depois que transitado em julgado
que a gente vai saber se ele é inocente ou não", diz Ivan Santana, advogado de defesa da vítima.

Os advogados alegam que o habeas corpus é relacionado especificamente a um dos inquéritos, os outros dois
continuam. A defesa das supostas vítimas também alega que a decisão do desembargador tranca o inquérito,
mas não inocenta o parlamentar.

Na manhã desta segunda-feira (9), os advogados de defesa da suposta vítima se reuniram com o presidente da
Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Maranhão (OAB-MA).

"A OAB, através da sua presença, quer garantir a transparência e a celeridade de todo esse ato que está
acontecendo, tanto da maneira administrativa - na Câmara Municipal - como também na esfera judicial e do
inquérito", explica Erik Moraes, presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB-MA.
Representantes de grupos de defesa dos direitos da mulher se manifestaram diante da decisão.

"Nós exigimos a apuração desse caso, a investigação afundo e punição, caso ele seja reconhecido como
responsável", afirma Cláudia Durans, dirigente do Movimento Mulheres em Luta.
Os advogados do vereador Domingos Paz não quiseram comentar a reportagem. Se limitaram em dizer que "a
decisão é clara".
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Título de Cidadão Maranhense concedido a Anderson Torres pode
ser revogado na Assembleia Legislativa

Honraria havia sido aprovada em 2022 por unanimidade e sob elogios dos deputados.
Por g1 MA — São Luís

09/01/2023 11h16  Atualizado há uma hora

Anderson Torres recebendo o título de Cidadão Maranhense pela Assembleia Legislativa do MA — Foto:
Divulgação/Alema
Anderson Torres recebendo o título de Cidadão Maranhense pela Assembleia Legislativa do MA — Foto:
Divulgação/Alema

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, Othelino Neto (PCdoB), protocolou uma resolução que
busca revogar a Resolução Legislativa 1.098/22, que concedeu o Título de Cidadão Maranhense a Anderson
Torres, que foi exonerado da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal por suposta omissão diante
dos atos terroristas ocorridos no último domingo (8).

Compartilhe essa matéria no WhatsApp
Compartilhe essa matéria no Telegram
Segundo Othelino, a medida é justa porque Torres foi omisso na invasão ao Congresso Nacional, ao Supremo
Tribunal Federal (STF) e à sede do Poder Executivo. A revogação, porém, ainda deverá ser votada, o que só
deve acontecer em fevereiro.

O título de Cidadão Maranhense foi concedido a Anderson Torres quando ele ainda era ministro da Justiça e
Segurança Pública no governo Bolsonaro, em junho de 2022. A honraria foi proposta pelo deputado Glaubert
Cutrim e aprovada pelos deputados, por unanimidade.

“Não há como negar que ele se dedica de maneira muito contundente ao combate às organizações criminosas, à
repressão ao tráfico internacional de drogas e à busca incessante por justiça, sendo, portanto, mais do que
merecedor do Título de Cidadão Maranhense”, declarou o deputado Wellington do Curso, na época.

A cerimônia foi conduzida por Othelino Neto no Plenário Nagib Haickel e contou com a presença do então
governador em exercício, desembargador Paulo Velten; do senador Weverton Rocha (PDT), além de
representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e de
dirigentes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-MA)

Segundo Glaubert Cutrim (PDT), Anderson Torres foi agraciado por ter sido muito atuante na área da justiça e
cidadania, sendo um dos responsáveis pelas principais investigações voltadas ao combate ao crime organizado,
no âmbito da Polícia Federal.



“É digno de louvor o trabalho que vem sendo realizado pelo ministro Anderson Torres em todas as regiões do
país, com atuação destacada também em nosso Estado. Por essa razão, a proposição da homenagem,
concedendo-lhe o Título de Cidadão Maranhense, foi aprovada por unanimidade pelo Plenário desta Casa”,
ressaltou Glaubert Cutrim.

Após receber a condecoração, o ministro Anderson Torres agradeceu à Assembleia Legislativa e, especialmente,
ao deputado Glaubert Cutrim pela homenagem.
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Entidades do Maranhão repudiam ataques registrados em Brasília

IFMA, Tribunal de Justiça e outras instituições manifestaram lamentações com os fatos deste domingo (8)
Rádio Mirante AM

09/01/2023 às 10h50 - Atualizada em 09/01/2023 às 10h53
IFMA, Tribunal de Justiça e outras instituições manifestaram lamentações com os fatos deste domingo (8)
IFMA, Tribunal de Justiça e outras instituições manifestaram lamentações com os fatos deste domingo (8)
(Divulgação)
SÃO LUÍS - No Maranhão, várias entidades repudiaram os ataques antidemocráticos ocorridos em Brasília
neste domingo (8).

O U Ç A  N A
REPORTAGEM:https://imirante.com/miranteam/noticias/sao-luis/2023/01/09/entidades-do-maranhao-repudiam-a
taques-em-brasilia
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“Incitar e fazer apologia a atos antidemocráticos também é crime”,
diz presidente do TJMA

Por: John Cutrim
Data de publicação: 09/01/2023 - 16:57

“Não há espaço aqui para se dourar a pílula. É crime praticar os atos de abolição ao Estado Democrático e é
crime incentivar também. O Código Penal brasileiro também sanciona aqueles que fazem apologia a esse tipo
de comportamento”. A frase dita pelo presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargador Paulo
Velten, na manhã desta segunda-feira (9), durante entrevista coletiva conjunta de representantes de poderes,
convocada pelo governador Carlos Brandão, no Palácio dos Leões, refere-se aos fatos que culminaram com a
invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal (STF), do Congresso Nacional e
do Palácio do Planalto, na tarde desse domingo, dia 8, em Brasília.

Paulo Velten frisou que a democracia é, antes de tudo, um valor pelo qual todos devem ter respeito.
Dirigindo-se ao governador Carlos Brandão, disse ter certeza que as autoridades de segurança do Estado não
compactuam com esse tipo de comportamento.

“Lugar de criminoso é na cadeia. É respondendo processo penal e sendo, ao final, punido e preso, seja ele quem
for”, afirmou Paulo Velten.

O pensamento exposto pelo presidente do TJMA, de que é preciso agir com o rigor da lei contra pessoas que
atacam o Estado Nacional, o Estado de Direito e, por conseguinte, a sociedade brasileira como um todo, está
alinhado aos de representantes dos poderes Executivo, Legislativo e do Ministério Público estadual.

“São artífices do caos. Querem ver o pior acontecer: a desorganização dos poderes da República, a
desorganização das instituições, para que nada funcione e, quem sabe aí, tenha um ambiente propício para a
intervenção inadequada, inapropriada, mas, mesmo assim, desejada por esse grupo de inconformados com o
resultado do pleito eleitoral”, destacou Paulo Velten, referindo-se aos praticantes de atos antidemocráticos.

Ao lado também do 1º vice-presidente da Assembleia Legislativa, deputado Glalbert Cutrim, e do
procurador-geral de Justiça do Estado, Eduardo Hiluy Nicolau, no encontro na sede do Governo do Estado, o
presidente do TJMA destacou que o Judiciário tem absoluta ciência da gravidade dos fatos e ressaltou que não
há nenhuma indicação de que tenha havido fraude no processo eleitoral brasileiro, acompanhado, inclusive, por
militares.

Paulo Velten lembrou que deputados e senadores da direita, inclusive radicais, foram eleitos no mesmo
processo eleitoral. “A sociedade brasileira, composta por homens e mulheres do bem, que trabalham e têm
compromisso com as instituições, não pode ser favorável a isso”.

O desembargador acrescentou que qualquer autoridade pública que seja favorável a esse tipo de
comportamento, tem que ser chamada às barras da Justiça, para responder pelo seu comportamento.



“O Poder Judiciário do Estado do Maranhão, assim como os demais representantes dos poderes judiciários dos
outros estados, estão solidários ao Supremo Tribunal Federal, estão solidários ao ministro Alexandre de Moraes,
porque ele está tomando as medidas que devem ser tomadas”, ratificou Velten.

O presidente do Tribunal reafirmou que a atitude tem que ser de total repúdio a esse tipo de comportamento,
dentro da lei, para que as pessoas que praticaram os atos sejam julgadas e condenadas, caso comprovado
qualquer tipo de participação, seja de forma direta ou indireta, incentivando ou financiando.

“Devem responder com todos os rigores da lei”, acrescentou Velten, citando que o Código Penal sanciona
aqueles que cometeram os atos, com base no artigo 359-L, acrescentado pela lei do Estado democrático de
Direito, que prevê reclusão de 4 a 8 anos para quem “tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, abolir
o Estado democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais”, além dos
crimes de destruição, inutilização ou deterioração de coisa alheia; incitação à prática de crimes; e apologia de
ato criminoso.

O desembargador qualificou como golpista o discurso de quem não aceita o resultado das eleições. “É hora de a
gente aceitar o resultado da eleição e voltar à nossa normalidade democrática”.

REUNIÃO COM LULA

O governador Carlos Brandão convocou a reunião com líderes dos poderes para alinhar medidas que evitem
possível vandalismo por parte de inconformados com os resultados eleitorais. Ao abrir a coletiva, ele revelou
que houve uma reunião virtual com outros governadores, ainda no domingo, e disse que vários participarão de
um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para discutir as próximas estratégias junto ao Governo
Federal e como os estados podem colaborar em defesa da democracia.

“O importante é que se identifique quem são essas pessoas e os patrocinadores, com punição exemplar”, disse
Carlos Brandão, sobre as pessoas detidas em Brasília.

Destacou o envio de tropas militares do Estado que integram a Força Nacional de Segurança a Brasília, disse
lamentar, se houver apoio de alguma autoridade pública maranhense às invasões e depredações registradas em
Brasília, e falou que o movimento no Maranhão, embora muito pequeno, está sendo monitorado pela Secretaria
de Segurança.  “Se isso vier a acontecer, nós vamos reagir dentro da lei, como fizemos, logo depois da eleição,
quando fecharam as estradas. O Maranhão foi o estado que, rapidamente, em dois ou três dias, desocupou as
estradas”.

O procurador-geral de Justiça, Eduardo Hiluy Nicolau, disse que o Ministério Público estadual está atento aos
fatos e tem seu setor de informações trabalhando em acordo com a Secretaria de Segurança Pública. Pediu que
informações sobre atos antidemocráticos sejam enviados ao órgão para a tomada de medidas.

 O 1º vice-presidente da Assembleia, deputado Glalbert Cutrim, destacou a harmonia dos poderes
representados no encontro e disse que a Alema está à disposição para colaborar com qualquer medida que
tenha que ser tomada pelo governo do Estado e que tenha que passar pela Assembleia, mesmo estando em
período de recesso, para analisar, em sessão extraordinária, a medida a ser tomada para garantir o estado
democrático de Direito, em colaboração com o Ministério Público e Poder Judiciário.

 



Leia mais:
https://jornalpequeno.blog.br/johncutrim/incitar-e-fazer-apologia-a-atos-antidemocraticos-tambem-e-crime-diz-p
residente-do-tjma/#ixzz7q714yNa5
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No Maranhão, poderes unem forças para combater atos de
vandalismo

“Se tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei”, diz Brandão em coletiva de imprensa realizada nesta
segunda-feira (9).

Representantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. (Foto: Divulgação)

Por: Da Redação
09 de Janeiro de 2023

Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.

Monitoramento de extremistas e envio de reforço
Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).



Desmonte dos acampamentos
Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos
acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.

Poderes em defesa da democracia
Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.

Ação preventiva
O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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Judiciário maranhense volta ao expediente normal após recesso
forense

Depois do recesso forense, de 20 de dezembro de 2022 a 6 de janeiro de 2023, o Poder Judiciário do Maranhão
volta a ter expediente normal, a partir desta segunda-feira (9).

Os prazos processuais, entretanto, permanecem suspensos, desde 20 de dezembro até 20 de janeiro, período no
qual não são realizadas audiências e sessões de julgamento, como previsto no artigo 220 do Código de Processo
Civil.

Durante o recesso, a Portaria-GP nº 1125, de 13 de dezembro de 2022, determinou o recebimento das
demandas destinadas ao plantão judicial de 2º Grau, exclusivamente, por intermédio do Sistema de Processo
Judicial Eletrônico – PJe, na forma da Portaria GP 5812017. 

Outras normas estabeleceram os demais critérios e escalas para funcionamento em plantão judicial durante o
período de recesso. 
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TJMA divulga nota sobre as manifestações antidemocráticas em
Brasília
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão repudia com veemência as manifestações antidemocráticas que
culminaram com a invasão e depredação dos prédios e instalações do Supremo Tribunal Federal, do Congresso
Nacional e do Palácio do Planalto nesta tarde de 8 de janeiro de 2023, certo de que todos os envolvidos,
incluindo incitadores e financiadores, serão devidamente identificados e responsabilizados, civil e
criminalmente. 

A Democracia brasileira, da qual devemos nos orgulhar, é uma obra de todos os cidadãos e cidadãs deste país e
não se compagina com as práticas de vandalismo e de terrorismo político, que devem ser rigorosamente
repreendidas pelas autoridades de segurança, responsáveis pela garantia da ordem pública.

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
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Poderes unem forças para combater atos de vandalismo no MA: "Se
tivermos que endurecer, faremos dentro da Lei", diz Brandão em
coletiva

Publicado em 9 de janeiro de 2023 por Blandino Araújo
Representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Maranhão se uniram para evitar ou conter
qualquer tipo de ato de vandalismo no estado. O anúncio da atuação conjunta foi feito durante coletiva de
imprensa realizada nesta segunda-feira (9), no Palácio dos Leões, em São Luís.

Em entrevista a jornalistas, o governador Carlos Brandão; o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA), desembargador Paulo Velten; o procurador-geral de Justiça do Maranhão, Eduardo Nicolau; e o
vice-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema), Glaubert Cutrim, apontaram medidas que
serão tomadas para evitar qualquer tipo de ação violenta e extremista no estado, como as que foram registradas
domingo (8), em Brasília.

De acordo com o governador Carlos Brandão, as medidas visam evitar o chamado “efeito cascata”, para que
prédios públicos do Maranhão não sejam vandalizados como ocorreu no Distrito Federal, quando manifestantes
contrários ao resultado das eleições 2022 invadiram e depredaram instalações do Congresso Nacional, do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Palácio do Planalto.

“Ontem houve uma preocupação em relação ao efeito cascata. Em Brasília não houve um policiamento ostensivo
e aconteceu essa destruição do patrimônio público por vândalos, tanto no Congresso, no Supremo como no
Palácio do Planalto. Aqui nós estamos reforçando o policiamento na porta dos órgãos públicos dos Poderes, uma
medida preventiva”, informou Carlos Brandão.

Monitoramento de extremistas e envio de reforço

Brandão ressaltou, ainda, que o serviço de inteligência do sistema estadual de Segurança Pública vem
monitorando, desde o fim das eleições, a atuação de apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro, que montaram
acampamento em frente ao 24º Batalhão de Caçadores do Exército Brasileiro, na capital maranhense.

“Temos hoje um acampamento em frente ao 24º Batalhão. Nós temos acompanhado esse acampamento desde o
resultado da eleição”, explicou Brandão, reiterando que o cenário no Maranhão ainda é de “normalidade”.

Ainda segundo Brandão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP/MA) já enviou 46 militares para
reforçar a segurança no Distrito Federal e mais 33 profissionais da segurança pública do Maranhão serão
enviados nesta terça-feira (10).

Desmonte dos acampamentos

Ciente da decisão do ministro do STF, Alexandre de Moraes, que determinou o desmonte, em até 24 horas, dos



acampamentos golpistas instalados em frente a quartéis do Exército em todo o país, o governador do Maranhão
disse que espera apenas receber o comunicado oficial para executar a decisão do ministro.

“Ao que se sabe, saiu uma decisão do ministro Alexandre de Moraes para retirada desses acampamentos no
Brasil inteiro. O Maranhão vai ser citado, como os outros estados. À medida que nós formos citados, nós vamos
cumprir a Lei”, sinalizou Carlos Brandão.

Brandão disse também que, se for necessário, haverá o uso da força coercitiva para conter possíveis atos
criminosos. No entanto, qualquer tipo de ação mais incisiva deverá respeitar a legalidade.

“Não há essa ameaça como houve em Brasília. Não há ameaças que possam atingir os nossos prédios públicos.
Se acontecer, vamos agir dentro da Lei, como fizemos logo depois das eleições, quando fecharam as estradas do
Maranhão e rapidamente nós as desobstruímos. Ou seja, se tivermos que endurecer, faremos, mas tudo dentro
da Lei”, completou o governador.

Poderes em defesa da democracia

Os representantes dos Três Poderes defenderam a identificação, julgamento e condenação dos vândalos e dos
financiadores dos atos extremistas. Para o presidente do TJ-MA, Paulo Velten, o que está em jogo é a saúde da
democracia brasileira.

“O que querem essas pessoas? Nem elas sabem. O que essas pessoas querem, isso parece que é claro, é o caos.
São, portanto, artífices do caos. Queres a desorganização dos Poderes para que nada funcione. Não teremos
tolerância com esse tipo de comportamento. Lugar de criminosos é na cadeia”, pontuou Paulo Velten.

Já o vice-presidente da Alema, Glaubert Cutrim, destacou a harmonia dos Poderes para enfrentar esse tipo de
ação predatória à democracia brasileira. “O mais importante de tudo isso é ver a harmonia entre os Poderes.
Sabemos que aqui no Maranhão estamos em uma situação sob controle. Fico à disposição para colaborar”,
frisou o parlamentar.

Ação preventiva

O secretário de Segurança Pública do Maranhão, Sílvio Leite, antecipou durante a coletiva de imprensa, que
desde ontem, de forma preventiva, viaturas da PM foram deslocadas para a porta de prédios públicos do
Judiciário, Executivo e Legislativo.

“Nós estamos tomando todas as providências possíveis, nos antecipando, trabalhando de maneira preventiva.
Caso ocorra, nós estamos preparados para atuar de maneira repressiva”, comunicou o secretário Silvio Leite.
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Título de Cidadão Maranhense a Anderson Torres pode ser
revogado na Assembleia Legislativa

| 9 de Janeiro de 2023
Honraria havia sido concedida em 2022 por unanimidade e sob elogios dos deputados. Anderson Torres
recebendo o título de Cidadão Maranhense pela Assembleia Legislativa do MA Divulgação/Alema O presidente
da Assembleia Legislativa do Maranhão, Othelino Neto (PCdoB), protocolou uma resolução que busca revogar a
Resolução Legislativa 1.098/22, que concedeu o Título de Cidadão Maranhense a Anderson Torres, que foi
exonerado da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal por suposta omissão diante dos atos
terroristas ocorridos no último domingo (8). Compartilhe essa matéria no WhatsApp Compartilhe essa matéria
no Telegram Segundo Othelino, a medida é justa porque Torres foi omisso na invasão ao Congresso Nacional,
ao Supremo Tribunal Federal (STF) e à sede do Poder Executivo. A revogação, porém, ainda deverá ser votada,
o que só deve acontecer em fevereiro. O título de Cidadão Maranhense foi concedido a Anderson Torres quando
ele ainda era ministro da Justiça e Segurança Pública no governo Bolsonaro, em junho de 2022. A honraria foi
proposta pelo deputado Glaubert Cutrim e aprovada pelos deputados, por unanimidade. "Não há como negar
que ele se dedica de maneira muito contundente ao combate às organizações criminosas, à repressão ao tráfico
internacional de drogas e à busca incessante por justiça, sendo, portanto, mais do que merecedor do Título de
Cidadão Maranhense", declarou o deputado Wellington do Curso, na época. A cerimônia foi conduzida por
Othelino Neto no Plenário Nagib Haickel e contou com a presença do então governador em exercício,
desembargador Paulo Velten; do senador Weverton Rocha (PDT), além de representantes do Poder Judiciário,
do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e de dirigentes da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB-MA) Segundo Glaubert Cutrim (PDT), Anderson Torres foi agraciado por ter sido muito atuante na
área da justiça e cidadania, sendo um dos responsáveis pelas principais investigações voltadas ao combate ao
crime organizado, no âmbito da Polícia Federal. "É digno de louvor o trabalho que vem sendo realizado pelo
ministro Anderson Torres em todas as regiões do país, com atuação destacada também em nosso Estado. Por
essa razão, a proposição da homenagem, concedendo-lhe o Título de Cidadão Maranhense, foi aprovada por
unanimidade pelo Plenário desta Casa", ressaltou Glaubert Cutrim. Após receber a condecoração, o ministro
Anderson Torres agradeceu à Assembleia Legislativa e, especialmente, ao deputado Glaubert Cutrim pela
homenagem.


